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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 14/2010
de 9 de Março

O Decreto -Lei n.º 103/2009, de 12 de Maio, adoptou 
uma medida extraordinária e transitória destinada a finan-
ciar 50 % da prestação mensal a cargo das pessoas que 
tenham estabelecido um contrato de crédito à habitação 
destinado à aquisição, construção ou realização de obras 
de conservação e de beneficiação de habitação própria 
permanente desde que se encontrassem na situação de 
desemprego há, pelo menos, três meses.

Para tal, foi criada uma linha de crédito, disponibilizada 
pelo Estado, destinada ao financiamento referido, durante 
o período máximo de 24 meses.

Tendo em conta as prioridades do XVIII Governo Cons-
titucional no relançamento da economia e na recuperação 
progressiva da economia portuguesa, torna -se necessário 
continuar a apoiar as famílias e as pessoas em situação de 
desemprego. Assim, é alargado até 31 de Dezembro de 
2010 o prazo de candidatura de acesso à referida linha de 
crédito de forma a garantir o apoio das famílias relativa-
mente aos encargos assumidos com a habitação própria 
permanente.

Esta medida faz parte das 17 medidas da Iniciativa 
Emprego 2010, aprovada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 5/2010, de 20 de Janeiro, que se destina a as-
segurar a manutenção do emprego, a incentivar a inserção 
de jovens no mercado de trabalho e a promover a criação 
de emprego e o combate ao desemprego.

Foi promovida a audição ao Conselho Nacional do 
Consumo.

Foram ouvidas, a título facultativo, a Associação Portu-
guesa de Bancos, a Associação Portuguesa para a Defesa 
do Consumidor, a Federação Nacional das Cooperativas 
de Consumidores e a União Geral de Consumidores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 103/2009, de 12 de Maio

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 103/2009, de 12 de Maio, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
[...]

1 — Para efeitos de acesso à linha de crédito, os 
mutuários devem efectuar até 31 de Dezembro de 
2010 o respectivo pedido junto da instituição de cré-
dito mutuante, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do 
artigo anterior.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos desde 1 de Janeiro 
de 2010.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
Janeiro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Pedro Manuel Dias 
de Jesus Marques.

Promulgado em 1 de Março de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 6 de Março de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.º 15/2010
de 9 de Março

A actual conjuntura económica internacional tem sido 
marcada pelo agravamento da taxa de desemprego o que 
determina a necessidade de reforçar os actuais mecanismos 
de protecção social.

Considera -se assim necessário adoptar medidas que pos-
sam contribuir de forma efectiva para minimizar os efeitos 
decorrentes do desemprego, tornando mais eficaz a protecção 
social aos trabalhadores que se encontrem nesta situação.

Nesse sentido, e sem prejuízo da manutenção da atri-
buição do subsídio social de desemprego inicial ou sub-
sequente ao subsídio de desemprego que cesse no decurso 
do ano de 2009, o Governo alarga o regime previsto no 
Decreto -Lei n.º 68/2009, de 30 de Março, garantindo um 
acréscimo de seis meses no período de atribuição do subsí-
dio aos beneficiários do subsídio social de desemprego que 
esgotem o respectivo período de concessão em 2010.

Esta medida, de reforço da protecção social, insere -se no 
âmbito das políticas sociais prosseguidas pelo Programa do 
XVIII Governo Constitucional, nomeadamente no reforço 
da garantia de acesso aos direitos de protecção social dos 
cidadãos, no relançamento da economia, no combate à 
crise, na luta contra o desemprego e no aprofundamento 
das políticas de justiça social.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Foram ouvidos, a título facultativo, os parceiros sociais 
com assento na Comissão Permanente da Concertação 
Social.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro, e nos termos das 
alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece, por um período de 
seis meses, a atribuição do subsídio social de desemprego 




